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O que estamos conseguindo realizar nas atividades culturais de 
modo geral não tem paralelo no governo. No campo editorial já superamos 
todas as marcas, dando oportunidade aos novos escritores, reeditando clás- 
sicos da Amazônia, reanimando autores que, de há muito, não manifesta- 
vam interesse em retornar às lides literárias, gerando emprego na indústria 
editorial, renda e permitindo, o que é mais importante, que as prateleiras das 
livrarias e bibliotecas sejam permanentemente renovadas de autores com 
vinculações com a nossa terra. 

E ainda há muito para realizar. E vamos persistir neste trabalho de 
ideal e preparação do futuro. 


Amazonino Armando Mendes 
Governador do Estado do Amazonas 
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Apresentação 


As edições Governo do Estado/ Coleção Documentos da Amazô- 
nia fica enriquecida com o presente estudo de cunho administrativo-finan- 
ceiro do Estado do Amazonas, exatamente de um período de exceção, por- 
que da administração Álvaro Botelho Maia ao tempo da ditatura de Getulio 
Vargas. 

Álvaro Maia que foi poeta, escritor reconhecido, fundador da Aca- 
demia Amazonense de Letras, advogado, jornalista, e Interventor Federal 
no Amazonas em largo período do governo getulista. 

O presente trabalho — Panorama Econômico- Financeiro do Ama- 
zonas , editado em 1939, tinha o objetivo de indicar a política tributária 
adotado por aquele governante e, ao mesmo tempo, comprovar a estabili- 
dade da gestão financeira dos recursos públicos. Álvaro Maia foi muito 
combatido por uma oposição ferrenha, ofensiva, mas nada restou contra a 
sua dignidade e honra pessoal. 

Jorge de Andrade era servidor público, assistente técnico da Dire- 
toria Geral da Fazenda Publica do Estado do Amazonas, cargo vinculado 
diretamente ao Interventor e procurou evidenciar todos os esforços do go- 
verno estadual na política tributária, inclusive em razão de questões que se 
originaram em período de outros interventores, para equilibrar as finanças 
publicas estaduais. 

O ponto crucial era, na época, não majorar impostos, como vinham 
fazendo vários outros Estados brasileiros diante das dificuldades de manu- 
tenção da máquina administrativa. Tal desejo foi conseguido, como demonstra 
o autor, salientando também a participação do Diretor Geral da Fazenda, dr 
Heli Nunes de Lima. 


Ampliam-se as possibilidades de conhecimento e discussão dos 
assuntos relativos a política no Amazonas, cujos assuntos carecem de estu- 
dos e do interesse dos pesquisadores. 


Robério Braga 
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ESTADO do Amazonas, na sua vida 

economico-financeira, tem passado por 

fáses as mais diferentes, ora se debatendo 
em crises agudas, nas quais a depreciação de seus 
produtos, trouxeram para o seu comércio, dias de 
amargurado desanimo, ora experimentando momen- 
tos de abastança, onde a cotação animadora de seus 
generos de exportação, realisou como que uma res- 
surreição. 

Grandes nomes se firmaram no meio comerci- 
al, para desaparecerem pouco depois, vitimas da 
imprevidência, ou do mau resultado das especula- 
ções. 

Nos ultimos anos do século passado, a mira- 
gem maravilhosa da borracha, empolgando inteira- 
mente os que aqui trabalhavam, cocorreu para o 
desequilibrio que ainda hoje vimos sofrendo. 

Os preços estonteantes alcançados pela goma 
elastica e a facilidade de sua extração, desequili- 
braram o tino comercial da época, a que não foi 
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extranha a imprevidência da administração pública de en- 
tão. 

E" que, uns e outros, nunca tiveram a preocupação de de- 
fender a estabilidade que lhes trazia o ouro negro, já organisando 
e racionalisando o trabalho, pela melhoria das condições da 
extração e dos extratores, estabelecendo nos centros de pro- 
dução, medidas de conforto e higiene que, de algum modo, in- 
cutissem nos que ali mourejavam o amor pela grande selva e 
não lhes despertasse somente a ambição pelo produto nativo; 
Já legislando com inteligencia e carinho, na execução de re- 
gras protetoras, que beneficiassem o produto basilar da eco- 
nomia amazonense. 

A tal ponto chegou a imprevidência evidentemente cri- 
minosa, que um botanico extrangeiro, sem dificuldades, con- 
seguiu levar para a Índia as preciosas sementes da heveu, sob o 
riso incredulo de muitos, que julgavam impossivel a cultura da 
árvore da borracha fóra de seu habitat. 

As consequencias desastrosas dessa imprevidência, es- 
tão na memória de todos. 

Sindicatos inglêses se organizaram e grandes plantações 
foram feitas na India. E trabalhando com método, 
racionalisando a extração, transferiram para lá a supremacia 
da industria extrativa da goma elástica e com ela a grandeza 
decantada da Amazonia. 

Nunca mais, assim, conseguiu o Brasil, pelos esta- 
dos de seu setentrião, influir nos centros aquisitivos, para 
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impôr o preço de sua borracha, que foi e é negociada inteira- 
mente desprotegida nas especulações comerciais. 

Alem disso o desmembramento do Acre de seu territorio, 
levando as terras mais produtivas da região, ainda mais agra- 
vou a decadencia do Amazonas, abreviando a sua queda fi- 
nanceira. 

As receitas públicas daquêles exercicios, falam com 
eloquência, dispensando qualquer outro comentário: 
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Não se abateu, apezar disso, o animo dos trabalhadores 
da selva amazonica. 

Estimulados pelo instinto de conservação e impedidos 
de abandonar os seringais pela absoluta falta de meios, reagi- 
ram contra a miséria que ameaçava envolvê-los, e novas fon- 
tes de rendas fôram ensaiadas. Intensificaram a exploração 
dos castanhais, animaram o comércio das peles e couros de 
animais selvagens, enfim, procuraram não sucumbir, contan- 
do simplesmente com os recursos da propria floresta. 

O Estado, por sua vez, que tinha vivido dias 
imprevidentes, esbanjando as rendas públicas, estava com os 
seus cofres exauridos, e nada podia fazer em defesa daquêles 
que lhes tinham assegurado grandes receitas. 

Maior gravame ainda, dificultava a administração — a 
consequencia desastrosa de um emprestimo inoportuno e mal 
negociado. 

Como se não bastassem tantas infelicidades, o assassinio 
de Seravejo, culminando com a conflagração européa e a 
subsequente perturbação do comércio mundial, maiores 
aperturas trouxeram para a situação economica do Amazo- 
nas. 

Os generos de produção estadual ficaram com os seus 
principais mercados perdidos e as rendas públicas continua- 
ram insuficientes para os encargos da administração: 
opa Sos Cen e 7.603:019$8604 
(OG RGo: si Conss RE 7.428:3528022 
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Terminada a Grande Guerra, a reorganização industrial da 
Europa, empobrecida por quatro anos de conflagração, come- 
çou a se operar com relativa lentidão e prudência, observadas 
regras da mais rigorosa economia. 

Os paises atingidos procuravam restabelecer o ritmo de 
sua administração, com os seus proprios recursos, compran- 
do somente ás nações produtoras de matérias primas, o abso- 
lutamente imprescindivel para o impulsionamento de suas 
manufaturas. 

Nestas condições, o Amazonas, que continuava a ter na 
europa o maior emporio de sua produção, permanecia quasi 
na mesma situação, negociando suas safras, de qualquer ma- 
neira, condicionando-as ás suas necessidades, sem nada po- 
der fazer para defendê-las das especulações baixistas. 

E as receitas estaduais continuaram a cafír: 
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Em 1925, a borracha começou a subir vertiginosa- 
mente, atingindo ao preço medio excepcional de 17$000 
Gulho-agosto), verificando-se uma diferença para mais, em 


Ee: 


quilograma, de 14$000, em igual periodo no ano anterior. 

Viveu, assim, o Amazonas dias de abastança. 

Revitalisou-se o movimento nos seringais quasi aban- 
donados, e com lucros nunca esperados foi liquidada a safra, 
relativamente pequena na razão do preço, pois que havia, como 
ainda hoje, deficiência de braços para o trabalho. Além dis- 
so, O encarecimento do material necessário para o aparelha- 
mento do extrator, avaliado em cerca de um conto réis, impe- 
dia aos seringalistas grandes expansões, pois a crise continu- 
ada que vinham sofrendo, absorvera todos os seus recursos. 

Apezar da situação especial de seu principal produto da 
exportação, a renda pública estadual em 1925, não excedeu 
de 11.951:166$516. 

Consequencia exclusiva de uma necessidade de momen- 
to, sem nenhum motivo racional que a tivesse ocasionado, 
aquela alta extemporanea não se poderia firmar. 

E tanto assim foi que, quando se encerrou o ano de 1926, 
na ultima semana de dezembro, o preço médio da borracha, 
Já em declinio, estava em 4$400. 

A arrecadação do tesouro estadual, ainda se alinhou em 
1926, em 11:331:414$640, mas, nos anos seguintes, voltou a 
descer assustadoramente: 
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Não somente a borracha, mas outros generos de exporta- 
ção, perderam inteiramente a cotação. 

Medidas de emergência foram tomadas, para que não se 
registrasse o exodo dos seringais, já tão despovoados. 

O Estado, na medida de suas fraquissimas possibilida- 
des, veiu em auxilio do produtor agonizante — suspendou a 
cobrança das taxas de cem e oitenta réis que gravavam a bor- 
racha e sernambi, respectivamente, e reduziu a 2º|º o imposto 
municipal. O Govêrno Federal, mais liberal, isentou os 
generos acreanos de todos os direitos de exportação. 

Foi possivel com estes favores, evitar a paralisação da 
industria extrativa, e os seus produtos experimentaram ligei- 
ra melhoria. 

A receita amazonense, com pequenas alternativas, apre- 
sentou os seguintes algarismos: 


1931 ES GRE ul o Dra De AA fes ds SAD EO so qa De OR DT 7.183:856$720 
1932 Anta E e Gn ada é 6.943:780$980 
1933 Te mgt crio DECR AO PER qu ditS AD ris apbçes 7.996:832$693 


A deficiencia dessas receitas, não permitia á adminis- 
tração pública estadual, liquidar os seus compromissos orça- 
mentários, no proprio exercicio, o que se fazia, no ano seguin- 
te, com os recursos da receita. 

Conquanto esta medida não fizesse avolumar mais os 
créditos de exercicios findos, sacrificava o cumprimento dos 
orçamentos, sobrecarregando os com vultuosos encargos que 


não poderam ser liquiados no exercicio anterior. 

Em 1934, quando assumiu a interventoria federal o 
Sr. Capitão Nelson de Melo, foi seu cuidado renovar o 
aparelhamento tributário do Estado, introduzindo refor- 
mas que melhorassem suas finanças. Delegou essa atri- 
buição á uma comissão mixta, onde se fizeram represen- 
tar a Associação Comercial, a Associação de Retalhistas, 
a Junta Comercial, um delegado da Recebedoria de Ren- 
das e outro do Tesouro Estadual, sob a presidencia do 
então Diretor da Fazenda, Sr. Luiz de Oliveira Rodrigues. 

O principal trabalho dessa comissão se condensou 
no imposto de encorporação, aceito com simpatia pelos 
contribuintes e posto em execução com muita inteligencia 
pelo diretor da Fazenda. 

Assim reforçada, a receita pública atingiu em 1934 
a 10.098:718$917, da verificada no ano anterior. 

Apezar da bôa vontade e do critério do interventor 
Nelson de Melo, mais não foi possivel fazer em sua curta 
administração, o que se justifica, por tratar-se de um 
periodo agitado, onde se procurava reconstitucionalisar 
o Pais. 

Embora o resultado financeiro de 1934 fosse 
satisfatorio, continuava de pé a má impressão da situação 
financeira do Amazonas, tendo sido, na Constituinte, objéto 
de estudo, a divisão do seu imenso território pelos estados 
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confinantes, certos que estavam os legisladores, da impos- 
sibilidade da sua autonomia com a precariedade de suas 
rendas. 

Era, realmente, alarmante a situação amazonica e os 
indices de suas arrecadações acusavam algarismos bai- 
xos, que contribuiam para justificar a transformação que 
se propunha. Os produtos desvalorizados, desarticulado 
o aparelhamento administrativo, exgotado o comércio, 
tudo, enfim, parecia conspirar contra êle, determinando a 
perda das prerrogativas de Estado autonomo. 

A situação era aflitiva e, em outro qualquer Estado 
menos desamparado, seria considerada como uma cala- 
midade pública. O aumento de impostos, única possibi- 
lidade do Governo, era contra-producente, pois os produ- 
tos, em sua maior parte desvalorizados, não podiam supor- 
tar a menor majoração — a borracha, pagava 8 º|º; a casta- 
nha, 12 º|º; a balata, 10 º|º; os demais generos, 10 por cen- 
to. os vencimentos do funcionalismo público não podiam 
sofrer os minimos cortes, dada a sua insignificancia. No 
entanto, como paliativo, tudo isso se fez e, assim atraves- 
sou o Amazonas quasi todo o periodo revolucionario — 
liquidando em um exercicio, parte da despesa efetuada no 
anterior. 

Promulgada a Constituição, na qual se assegurou a au- 
tonomia do Amazonas, embora pairasse sobre si a ameaça do 
disposto no número VI do art. 12, procuraram os responsaveis 
pelo seu destino reagir contra a depressão economico-finan- 
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ceira. Reorganizou-se o trabalho da industria extrativa, 
principal manancial de rendas; examinaram-se novas fon- 
tes de recursos, na sua vasta reserva natural; conjugaram- 
se todas as atividades então dispersas, na mesma comu- 
nhão de idéias que se cristalizavam no soerguimento do 
Estado. Tudo indicava que dias mais felizes seriam 
registrados. O proprio texto constitucional deixou de ser 
uma ameaça, deante do direito que ficou assegurado ao 
Estado, pelo art. 5.º das Disposições Transitorias da mes- 
ma Carta, de uma indenização pela desencorporação do 
Acre de seu territorio. 

Apresentava este panorama a situação do Amazo- 
nas, quando assumiu o seu governo constitucional o Dr. 
Alvaro Maia. 

Tendo tomado parte nos trabalhos da Constituinte, as- 
sistira e defendera ao lado do Dr. Leopoldo Tavares da Cu- 
nha Melo, a manutenção da integridade do Amazonas. Mais 
ainda, assumira o compromisso de assegurar a estabilidade 
de sua autonomia, atravez da realidade do equilibrio finan- 
cémo; 

Contando, assim, somente com os recursos locais 
preocupou-se o administrador amazonense em aproxi- 
mar mais ainda o contribuinte do fisco, fazendo crer a 
um e outro que, longe de serem forças divergentes, de- 
viam constituir-se em uma só alavanca para o levanta- 
mento do crédito administrativo e particular do Estado. 
Precisava-se provar de maneira insofismavel a injustiça 
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que se lhe fizera, quando da elaboração do estatuto mai- 
or do Brasil. 

E tão bem orientados fôram aquêles princípios que, 

.quando se estudou a reforma tributaria do Estado, para 
ajustá-la aos dispositivos da Constituição, coube essa 
dificil tarefa a uma comissão mixta, presidida pelo proprio 
Governador, e que funcionou na séde da Associação Co- 
mercial, dela fazendo parte todas as classes interessadas. 
O comercio, pelo Coronel Agostinho Cesar Fernandes; o 
Institudo da Ordem dos Advogados, pelo Dr. João Huascar 
de Figueiredo; o Constencioso Fiscal, pelo Dr. Washing- 
ton Melo; a classe industrial, pelo Dr. Adelino Cabral da 
Costa; a Fazenda Pública, pelo Dr. Heli Nunes de Lima; 
e a classe dos despachantes, pelo Sr. Carlos Gonçalves 
filho; funcionaram, ainda, como auxiliares técnicos, os 
Srs. Cosme Ferreira Filho, Diretor da Secretaria da Asso- 
ciação Comercial e Jorge de Andrade, Oficial de Gabine- 
te da Diretoria da Fazenda. 

Trabalho de harmonia e inteligencia, no qual fôram 
examinados com carinho todos os interesses em jogos, a 
refórma tributaria do Amazonas assegurou a estabilidade 
da finança pública e amparou os objetivos que não per- 
turbam a vida economica do Estado. 

Diminuiram-se taxas e extinguiram-se tributos. O 
imposto de vendas mercantis e consignações, de tão dificil 
execução no regime contributivo federal, que, pela mo- 
dalidade de sua cobrança, nunca expressou a verdade, teve 
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uma regulamentação ideal, desprezando-se a organização 
federal, baseada no registro de vendas e cuja cobrança se 
realizava pela aposição de estampilhas. 

Ao ser estudado o código tributario amazonense, 
teve-se muito em vista facilitar o produtor, elemento pri- 
mordial da economia interna, e cujo padrão de vida nun- 
ca fôra examinado. Assim, fazia-se mistér a libertação 
do imposto que diretamente o atingia — o de exportação. 
Aliás, essa medida se impunha, pois, incidindo o imposto 
de vendas igualmente sobre todas as transações, sem dis- 
tinção de procedencia, iria ferir mais ainda os produtos 
regionais que, pela sua natureza, no áto da exportação, 
seriam alcançados por esse imposto. O problema, que á 
primeira vista parecera complexo, foi solucionado com 
relativa facilidade. Diminuiram-se de maneira sensivel 
as taxas de exportação a que estavam sujeitos os princi- 
pais generos e extinguiram-se as dos demais, compen- 
sando-se a libertação com a incidencia diréta e uniforme 
do imposto de vendas mercantis. 

Acordado este ponto de vista, simpático pela prote- 
ção que trouxe ao produtor, procurou-se um meio facil de 
execução. Foi a taxa do imposto de vendas fixada em 8 *|º, 
facultando-se ao contribuinte pagá-lo com a redução de 50 
º|º, desde que o fizesse dentro do prazo de dez dias, conta- 
dos do recebimento das mercadorias, independente de sua 
venda e mediante termo de opção assinado no Contencioso 
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Fiscal da Fazenda. Tal solução, aceita sem a menor oposi- 
ção, trouxe muitas vantagens. Ao contribuinte, liberando- 
o de metade do tributo, evitando-lhe um regime fiscal de 
vexações, seguido do exame de sua escrituração, cujas 
sindicancias nem sempre seriam bem conduzidas. Ao Es- 
tado, dispensou um aparelhamento fiscal especial, com 
inevitavel aumento do funcionalismo e facilitou a arreca- 
dação, tornando-a mais positiva. 

Tão harmonico foi o trabalho da comissão mixta que a 
reforma tributaria foi posta em execução sem protestos nem 
aborrecimentos, preenchendo todas as suas finalidades. En- 
quanto que em outros Estados da União a execução de seus 
novos codigos tributarios trouxe á administração os maiores 
embaraços, pela repulsa da sua execução, no Amazonas, a 
reforma se processou sem discrepancia, pela sua 
equanimidade. 

A mais segura prova da aceitação do imposto de vendas 
mercantis e consignações amazonense foi incontestavelmen- 
te, a atitude tomada pelo nosso comércio no recente Congres- 
so de Secretarios de Fazenda, no Rio de Janeiro. Discutia-se 
a situação do imposto do Amazonas, cuja modalidade se dizia 
inconstitucional e prejudicial aos interesses dos contribuin- 
tes. O Dr. Heli Nunes de Lima, delegado do Estado no conclave, 
com a circunstancia de ter sido o executor do regulamento em 
discussão, procurava esclarecer a equanimidade que presidira 
as normas do tributo. 


es 


Foi quando a Associação Comercial do Amazonas, sa- 
bendo da dificuldade em que se encontrava o interprete da 
finança amazonense, endereçou significativo cabograma ao 
sr. ministro da Fazenda, presidente do Congresso, no qual 
solicitava a manutenção do imposto de vendas mercantis, 
tal e qual fôra posto em execução. 

O conhecimento desse despacho telegráfico, derimia 
a questão, e o ponto de vista do Amazonas, defendido 
pelo seu delegado, foi aceito sem mais oposição. 

E” digno de registro, ainda, o fáto seguinte: — en- 
quanto o Amazonas, pela Associação Comercial, em nome 
da classe contribuinte, se declarava plenamente satisfeito 
com o regime tributario posto em execução pelo Dr. Al- 
varo Maia e executado pelo Dr. Heli Nunes de Lima, di- 
retor da Fazenda, outros Estados da União, reclamavam 
veementemente a situação de seus impostos. 

De ligeira análise entre os impostos de 1931 e os 
atuais, cobrados pelo Amazonas, verifica-se a vantagem 
do novo sistêma. Em 1931, os direitos de exportação da 
borracha, balata, castanha e peles eram, respectivamente, 
de 8º|º, 10 º|º, 12 º/º e 10 º/º; em 1936, início da execução 
da reforma, tais tributos estavam reduzidos a 3 º|º, 8º[º e 
7º|º. Com estas novas diretrizes, postas em prática com 
honestidade e bôa vontade, entrou o Amazonas no regime 
tributario constitucional. 


E 


O resultado das novas normas está expresso na lingua- 
gem simples e insofismavel dos algarismos. A lei orçamentaria 
para o ano de 1936, estimou a receita em 12.155:340$000, e 
ao encerrar-se o exercicio em 31 de Dezembro, já fôra reco- 
lhida aos cofres da Fazenda a importancia de 16.739:979$850, 
não estando incluidas nestas cifras a arrecadação do interior, 
retida nas estações fiscais, pela vasante dos rios. Mesmo as- 
sim, aquêles algarismos, resaltam uma diferença para mais 
de 4.584:639$850, sobre a receita prevista no orçamento. Este 
saldo, permitiu que a administração pública realizasse traba- 
lhos que se impunham, como a restauração das pontes metáli- 
cas de Manaus, que ameaçavam ruina, a renovação do serviço 
de bombeamento de aguas na capital, a difusão do ensino e a 
assistencia sanitária no interior, que estavam em quasi abando- 
no, por carencia de recursos. O funcionalismo público não foi 
também esquecido, reajustando-se-lhes os vencimentos e con- 
cedendo-se-lhes abono provisorio. 

Conseguiu, assim, o Dr. Alvaro Maia cumprir o com- 
promisso assumido. 

O Amazonas, com suas proprias possibilidades, bem 
dirigidas por êle proprio e pelo Dr. Heli Nunes de L00ima, 
Diretor da Fazenda, assegurou a permanencia de sua autono- 
mia, atravez da realidade do equilibrio financeiro, sem majorar 
impostos, nem diminuir os vencimentos do funcionalismo. 


O balanço do ano financeiro de 1938, recentemente en- 


adiios 


cerrado pela Diretoria Geral da Fazenda Pública, após o 
cumprimento do orçamento em toda a sua plenitude, apre- 
senta os seguintes algarismos, que refletem que a estabi- 
lidade do Estado, continúa insofismavelmente equilibra- 
da: 


(Publicado na edição do “O Jornal” de 11 de Abril de 1939). 
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AMAZONAS 


GOVERNO DO ESTADO 


As imagens, textos e obras disponibilizadas pelo Centro de 
Documentação e Memória da Amazônia estão na maioria em 
domínio público ou possuem termo de cessão para publicação da 
versão digitais produzida pela Secretaria de Cultura. 


Se porventura, você identificar alguma obra que não esteja de 
acordo com a Lei de Direitos Autorais (lei 9.610/98), entre em 
contato conosco para que possamos identificar e proceder com 
regularização. 


O objetivo da Biblioteca da Amazônia na disponibilização das 
versões digitais é a preservação da memória e difusão da cultura do 
Amazonas e região norte do Brasil, sem prejudicar os direitos 
patrimoniais do autor, herdeiros ou quem possuir o direito de uso. 


O uso destes documentos digitais, digitalizados ou nascidos 
digitais são apenas para fins pessoais (privado), sendo vetada a 
sua venda, edição ou cópia não autorizada. 


Lembramos, que esses materiais podem ser encontrados nos 
acervos do Sistema de Bibliotecas Públicas da Secretaria de Cultura 
e Economia Criativa e seus parceiros. 


FALE CONOSCO 
ACERVOS (92) 3090-6804 
DIGITAIS cdmamQ cultura.am.gov.br 


acervodigitalsecgmail.com .. 


